
 

 

Adamantina - SP, em 24 de janeiro de 2025. 

À 

UNDIME – SP 

Consulta nº 12/2025 

Município de Reginópolis – SP 

 

CONSULTA: A UNDIME, Seccional de São Paulo, encaminha para análise desta 

consultoria, questionamento assim epigrafado: “Em contato com o RH do município, falando 

sobre o quinquênio que será direito dos professores agora no mês de fevereiro, o mesmo 

me informou que, todos só poderão ter direito após 1 ano e 7 meses do vencimento, ou 

seja, seria direito requerer agora em fevereiro e todos terão que aguardar. Minha dúvida é 

se esta correto aguardar ou podem solicitar agora em fevereiro.” (SIC).  

 

RESPOSTA 

 

Da análise da presente consulta, depreende-se tratar de assunto local, 

cuja resposta definitiva só poderia ser dada mediante análise pormenorizada da legislação 

municipal que regulamenta a concessão do quinquênio no município, seara na qual não 

podemos adentrar, posto que não envolve os serviços desta consultoria, nos termos do § 

1º, Cláusula Primeira do contrato de prestação de serviços que celebramos com a UNDIME 

– SP, senão vejamos: 

 

“§ 1º - A consultoria para os associados envolverá questões legais 

gerais, excetuando-se o exame de casos específicos locais, bem 

como não envolverá elaboração de atos legais, nem mesmo a revisão 

dos mesmos quando estes se revestirem de maior complexidade, 

como projetos de lei, estatuto e plano de carreira do magistério, 

resoluções, instruções, portarias, decretos, etc., nem tão pouco 

englobará a ministração de cursos, palestras, seminários, orientações 

técnicas, visitas técnicas, etc., exceto os eventos constantes do item 1.1.6.”. 

(grifamos e negritamos)”. 

 



 

 

Nada obstante, visando orientar minimamente a municipalidade, importante 

dizer que não existe legislação externa (federal ou estadual) que regulamente o quinquênio para 

servidores públicos municipais, de modo que devem ser observadas as regras dispostas na Lei 

Municipal que instituiu e regulamentou o referido benefício no município. 

 

Nessa toada, a priori, o referido período de “carência” de 1 ano e 7 meses só 

deverá ser observado se houver disposição expressa nesse sentido na legislação local, em 

obediência ao princípio da legalidade. 

 

É a nossa resposta, S.M.J! 

  

Atenciosamente, 

 

 

JOSÉ SILVIO GRABOSKI DE OLIVEIRA 

OAB/SP 184.537 

 

 

LUÍS HENRIQUE MARTINS GRABOSKI DE OLIVEIRA 

OAB 515.039 
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